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APELAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 15%
(QUINZE  POR  CENTO)  SOBRE  O  VALOR  DA
CAUSA.  INCONFORMISMO.  PLEITO  DE
MAJORAÇÃO  DO  VALOR.  ALEGAÇÃO  DE
INADEQUAÇÃO  DO  QUANTUM ARBITRADO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  85,  §2º,  DO  CÓDIGO
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Ao fixar o valor dos honorários, o julgador deverá
observar o grau de zelo do profissional, o lugar da
prestação  do  serviço,  a  natureza  e  importância  da
causa, bem como o trabalho realizado pelo advogado
e  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço,  de  forma
equitativa.
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-  Tendo  em  vista  que  a  verba  honorária  arbitrada
obedeceu  aos  critérios  determinados  pelas  alíneas
estabelecidas  no  §2º,  do  art.  85,  do  Código  de
Processo Civil, é de se manter a decisão hostilizada.

APELAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA.
SEGURADA COM  PATOLOGIA.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  PLANO  DE  SAÚDE.
NECESSIDADE  DE  CIRURGIA.  NEGATIVA  DA
SEGURADORA.  ALEGAÇÃO  DE
HOSPITAL/PROFISSIONAL NÃO CREDENCIADO.
RELAÇÃO CONSUMERISTA. INTERPRETAÇÃO À
LUZ DO ART. 51, IV, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA. DIREITO À VIDA E À SAÚDE.
GARANTIA CONSTITUCIONAL.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

- A teor das particularidades das relações contratuais
de consumo, as avenças havidas entre fornecedor de
serviço  e  consumidor não podem ser  analisadas  a
partir  do  vetusto  princípio  do  pacta  sunt  servanda,
sendo  de  rigor  a  aplicação  da  boa-fé  e  da  função
social dos contratos, merecendo a pecha da nulidade
absoluta  a  cláusula  instituidora  de  obrigações
abusivas à parte hipossuficiente.

-  A  conduta  consistente  na  negativa  de
procedimento,  solicitada pelo médico em favor do
paciente, enseja o dever de indenizá-lo moralmente,
diante  da  insegurança,  aflição  e  sofrimento,
causados ao enfermo.
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- Recurso desprovido.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento a ambos os recursos. 

Luis  Gomes  de  Oliveira  e  Iris  Emmanuelle  de
Macedo  Oliveira ajuizaram  Medida  Cautelar  Inominada,  em  face  da  Caixa  de
Previdência  e  Assistência  dos  Servidores  da  Fundação  Nacional  de  Saúde  –
CAPESESP, aduzindo que a segunda autora, filha do primeiro e titular do plano de
saúde, foi acometida por uma “acentuada dilatação difusa das vias biliares intra-
hepática”, necessitando de uma intervenção cirúrgica denominada de Anastomatose
Billi-Digestiva. O procedimento foi negado sob a alegação de que o médico a realizá-
lo não é credenciado.

O Magistrado a quo, fls. 316/318, julgou procedente a
pretensão disposta na exordial, consignando seguintes termos: 

Ante  o  exposto,  rejeito  as  preliminares  e  JULGO
PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para  condenar  a
requerida  a  autorizar  e  custear  a  cirurgia  de
Anastomatose  Billi-Digestiva  para  a  requerente,
confirmando a  tutela  concedida  (fls.  190/192),  pelo
que  resolvo  o  processo  com  resolução  de  mérito
(CPC, art. 487, I).

Inconformado,  Ednando  José  Diniz,  advogado  da
parte autora, interpôs  APELAÇÃO, fls. 320/326, apenas aduzindo sua legitimidade
para recorrer da decisão no que se refere a verba honorária, pugnando a majoração
do  valor  sucumbencial,  de  acordo  com  apreciação  equitativa  da  Corte.  Por  fim,
requer o provimento do apelo.
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A  Caixa  de  Previdência  e  Assistência  dos
Servidores da Fundação Nacional de Saúde – CAPESESP também  APELOU,  fls.
331/343,  alegando  a  inaplicabilidade  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  às
operadoras de autogestão,  assim como a garantia de atendimento pela operadora
dentro dos limites contratuais. Ao final, pediu a reforma da decisão.

Contrarrazões ofertadas pela parte promovente,  fls.
347/358, requerendo a manutenção da decisão vergastada em todos os seus termos.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Marilene de Lima Campos de Carvalho, opinou pelo prosseguimento do primeiro
apelo e desprovimento do segundo recurso, fls. 365/369. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Analiso  o  primeiro  recurso,  advogado  da  parte
autora, apenas pedindo a majoração do valor sucumbencial, este fixado em sentença
no importe de 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa. 

Em  princípio,  é  de  se  dizer que  a  Constituição
Federal de 1988, em seu art. 133, qualificou a advocacia, como uma função essencial à
justiça,  reconhecendo o seu exercício  indispensável  à  esfera  Judiciária,  porquanto
detentor, o patrono, do jus postulandi, servindo de liame entre a parte desamparada e
o direito a esta inerente. 

Inconteste,  portanto,  que  o  advogado  constituído
para  patrocinar  judicialmente  o  interesse  da  parte,  faz  jus  à  percepção  de
remuneração  pelo  trabalho  desempenhado,  em  valor  proporcional  ao  grau  de
dedicação despendido.
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Tal  direito  encontra-se  resguardado  na  Lei  nº
8.906/94 que, ao dispor sobre o estatuto da advocacia e Ordem dos Advogados do
Brasil, garante aos inscritos na OAB, em seu art. 22, caput, fazerem jus aos honorários
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência, ante a
prestação de serviço profissional. 

Nessa senda, cumpre esclarecer que, de acordo com
os ditames do art. 85, do Código de Processo Civil, “A sentença condenará o vencido
a  pagar  honorários  ao  advogado  do  vencedor”.  Já  o  §2º,  estabelece  os  critérios
utilizados para fixação do quantum. Eis o preceptivo legal:

Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e
o  máximo  de  vinte  por  cento  sobre  o  valor  da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado
da causa, atendidos 
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;

Sendo  assim,  ao  fixar  o  valor  dos  honorários,  o
julgador deverá observar o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do
serviço,  a  natureza e  importância  da  causa,  bem como o  trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, de forma equitativa.

Sobre a matéria, já se pronunciou o Superior Tribunal
de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CRITÉRIO  DA  EQUIDADE.
POSSIBILIDADE.  REVISÃO.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ. 1.  A
jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que,

Apelação Cível nº 0001804-10.2011.815.0071      5



vencida  ou  vencedora  a  Fazenda  Pública,  os
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação
equitativa  do  juiz,  que considerará  o  grau de  zelo
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a
natureza  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço,
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual
se reporta às alíneas do § 3º e não a seu caput. 2. Na
fixação  da  verba  honorária,  o  julgador  não  está
adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20%
previstos  no  §  3º,  podendo,  ainda,  estipular  como
base  de  cálculo  tanto  o  valor  da  causa  como  da
condenação.  3.  Afixação  da  verba  honorária  pelo
critério  da  equidade,  na  instância  ordinária,  é
matéria de ordem fática insuscetível de reexame na
via  especial,  ante  o  óbice  da  Súmula  nº  7.  4.  A
desproporção  entre  o  valor  da  causa  e  o  valor
arbitrado  a  título  de  honorários  advocatícios  não
denota,  necessariamente,  irrisoriedade  ou
exorbitância da verba honorária, que deve se pautar
na  análise  da  efetiva  complexidade  da  causa  e  do
trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio
dos  interesses  de  seu  cliente.  Agravo  regimental
improvido.(STJ;  AgRg-AREsp  805.717;  Proc.
2015/0274327-7;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Humberto Martins; DJE 01/12/2015) 

Na hipótese, entendo que as verbas honorárias foram
fixadas  devidamente,  visto  que,  levando  em consideração  o  zelo  profissional  do
Advogado, o lugar da prestação de serviços, o trabalho realizado pelo causídico e,
principalmente, o tempo exigido para o seu serviço, tem-se que tal verba fixada em
15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, como ocorreu, está de acordo com a
legislação vigente.
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Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  do
advogado dos autores.

Passo  agora  à  análise  do  segundo  recurso,  o  qual
pugna pela reforma da decisão, alegando a inaplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor às operadoras de autogestão, assim como a garantia de atendimento
pela operadora dentro dos limites contratuais. 

Como  é  cediço,  o  Poder  Judiciário  vem  sendo
acionado,  com  frequência,  para  resolver  conflitos  de  interesses  subjacentes  à
operacionalização da modalidade contratual denominada seguro-saúde.

Em  meio  a  essa  conjuntura  de  acirrado
confrontamento entre as classes consumidora e fornecedora de serviços de assistência
médico-hospitalar,  veio  a  Lei  Federal  nº  9.656,  de  03  de  junho  de  1998,  com  o
propósito de regulamentar os limites da autonomia dos planos de saúde para a pré-
formatação de cláusulas contratuais restritivas.

É bem verdade que, conforme estabelece o seu art.
35, as disposições da mencionada lei deveriam, em linha de princípio, aplicar-se, tão
somente,  aos  contratos  celebrados  a  partir  de  sua  vigência,  assegurada  aos
consumidores titulares de contratos celebrados, em data anterior, a possibilidade de
optar  pela  adaptação  ao  novo  sistema,  sem  necessidade  de  nova  contagem  dos
períodos de carência (§3º).

No entanto, a esmagadora maioria dos consumidores
optou por preservar a conformação original de seus planos antigos, porquanto a sua
adequação  à  nova  lei  de  regência  implicaria  o  pagamento  de  preços  mais  altos
àqueles existentes antes do advento dela vinham sendo praticados.

Sensível a essa circunstância, a Secretaria de Direito
Econômico do Ministério da Justiça firmou, através da Portaria nº 3, de 19.03.1999,
orientação  no  sentido  de,  mesmo  nos  contratos  de  plano  de  saúde  celebrados
anteriormente  à  Lei  Federal  nº  9.656/98,  são  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas
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impondo  limites  ou  restrições  a  procedimentos  médicos,  contrariando  prescrição
médica.

Não  poderia  ser  diferente,  pois  ao  contratar  um
Plano  Privado  de  Assistência  Médico-Hospitalar,  o  consumidor  tem  a  legítima
expectativa  de,  caso  venha  a  ser  acometido  de  alguma  enfermidade,  a  empresa
contratada arcará com todos os custos necessários ao restabelecimento de sua saúde.

Tal prática, todavia, vem ocorrendo, pois, enquanto
os pactuantes assumem, sem quaisquer reservas, o risco de, eventualmente, pagarem
a vida inteira pelo plano e jamais se beneficiarem dele, a operadora apenas assume o
risco de arcar com os custos de tratamento de determinadas doenças, normalmente
as de mais simples (e, por conseguinte, as de menor custo) solução.

Esse  tipo  de  limitação  de  cobertura  deixa  o
consumidor  em  situação  de  desvantagem  exagerada,  na  exata  medida  em  que
restringe direitos fundamentais inerentes à natureza do contrato de seguro-saúde.

Há,  sem  dúvida,  inadmissível  desvirtuamento  da
natureza do contrato de seguro, particularizada pela marca da aleatoriedade, quando
uma só das partes limita o risco, o qual é assumido integralmente pela outra. Por isso
mesmo, as cláusulas existentes nesse gênero são nulas de pleno direito, conforme
estabelece o art. 51, IV c/c §1º, I e II, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
(...)
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§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso - negritei.

Com base nesse fundamento, os tribunais brasileiros
vêm declarando a abusividade de cláusulas contratuais que restrinjam coberturas ou
estabeleçam exclusões atentatórias à legítima expectativa do consumidor de receber
integral assistência do plano de saúde, entendimento do qual comungo plenamente.

Não se trata de negar a força vinculante liberada por
tais pactos. Absolutamente. Trata-se isto, sim, de, reconhecendo-a, emprestar a ela
exegese  e  aplicação  conforme  ao  espírito  protetivo  do  Direito  Consumerista  e  à
importância do objeto contratado: a tutela da saúde de um ser humano. 

No  caso,  em  comento,  a  Caixa  de  Previdência  e
Assistência dos Servidores da Fundação Nacional de Saúde – CAPESESP assevera
que o procedimento foi autorizado, desde que em hospital e com médico de sua rede
credenciada. 

 
Tais  alegações,  contudo,  não  merecem  prosperar,

digo isso,  pois,  as  cláusulas  contratuais  que estabeleçam obrigações  consideradas
iníquas, abusivas, bem como coloquem o consumidor em desvantagem exagerada,
são incompatíveis com a boa-fé e a equidade. 

Ademais,  como bem pontuou o magistrado, “o art.
19,  do  Regulamento  CAPESAÚDE  ASSISTÊNCIA  SUPERIOR  –  Reg.  ANS  n.
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705.137/99-9,  assegura  ao  beneficiário  o  pagamento  das  despesas  havidas  com
profissionais de saúde, por ela não credenciados”, fl. 318.

Logo,  diante  dos  argumentos  expostos,  revela-se
abusiva  a  recusa  em efetuar  o  procedimento  necessário  à  saúde  da  promovente,
devendo, portanto, a seguradora suportar as despesas decorrentes da realização da
cirurgia, esta, inclusive, já realizada por força de liminar nestes autos.

Ante o exposto, nego provimento também ao recurso
da promovida.

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO A AMBOS
OS RECURSOS. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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